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Resumo: A investigação visa analisar a percepção e o comportamento dos profissionais de 
Relações Institucionais e Governamentais (RIG) em relação à Lei Anticorrupção (Lei nº. 
12.846/2013). Verificar eventuais limitações para o desenvolvimento das atividades desses 
profissionais; contrastar o modus operandi anterior com o posterior à adoção de programas 
de integridade (compliance) e averiguar a percepção dos profissionais quanto à efetividade 
da Lei Anticorrupção como mecanismo de combate à corrupção. Para a fundamentação 
teórica, propôs-se uma revisão da literatura que possibilitasse a expansão da compreensão a 
respeito da ética e da transparência profissional; do lobby e da Lei Anticorrupção, em 
especial, os efeitos dos programas de compliance. Para a pesquisa, classificada como de 
natureza qualitativa e quantitativa, fez-se pertinente a utilização do método Survey 
interseccional, com a adoção de um instrumento de pesquisa (questionário), sustentado pela 
plataforma virtual SurveyMonkey, aplicado a 440 profissionais de RIG. Para atestar o nível de 
volatilidade dos respondentes em questões sensíveis, fez-se oportuna a aplicação de um 
Experimento de Survey, tipo Split-ballot. Com a aplicação do experimento e com a adoção do 
método T-Student, restou possível avaliar estatisticamente se houve diferença significativa 
no padrão das respostas, mesmo com os tratamentos aplicados. Em geral, os escores não 
indicaram negatividade dos profissionais de RIG em relação à Lei Anticorrupção. A propósito, 
constatou-se a necessidade da implantação de programas de compliance por parte das 
entidades de classe que representam os setores dos respondentes, o que, sob o aspecto 
profissional característico do Mestrado em Administração Pública: Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, será tratado no âmbito da Associação Brasileira das Indústrias de 
Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas (ABIR). 
Palavras-Chave: Lei Anticorrupção; Programa de Compliance; Relações Institucionais e 
Governamentais (RIG); Lobby. 
 
Abstract: This research aims to analyze the perception and behavior of Government 
Relations (GR) professionals in relation to the Anticorruption Law (Law no. 12,846/2013). To 
verify possible limitations to the development of the activities of these professionals; to 
contrast the modus operandi before and after the adoption of integrity programs 
(compliance); and to investigate the perception of professionals regarding the effectiveness 
of the Anticorruption Law as a mechanism to combat corruption. For the theoretical 
foundation, a literature review was proposed that would allow the expansion of the 
understanding with respect to ethics and professional transparency; of lobbying, and of the 
Anticorruption Law, especially the effects of compliance programs. For the research, classified 
as being of a qualitative and quantitative nature, the use of the intersectional survey method 
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was pertinent, with the adoption of a research instrument (questionnaire) - supported by the 
virtual platform SurveyMonkey -, applied to 440 GR professionals. To test the respondents' 
level of volatility in sensitive issues, it was appropriate to apply a Survey Experiment, Split-
ballot type. With the application of the experiment and with the adoption of the T-Student 
method, it remained possible to statistically evaluate whether there was a significant 
difference in the pattern of responses, even with the treatments applied. In general, the 
scores did not indicate negativity of the GR professionals in relation to the Anti-Corruption 
Law. By the way, it was found the need for the implementation of compliance programs by 
labor unions that represent the sectors of the respondents, which, under the professional 
aspect typical of the Master’s degree in Public Administration: Public Policy and Government 
Management, will be addressed within the Brazilian Association of Soft Drink and Non-
Alcoholic Beverages Industries (ABIR).  


























Independente da categoria, todos os profissionais estão sujeitos a 
reestruturações ou a remodelagens para o exercício de suas atividades em função de diversos 
aspectos, como históricos, tecnológicos, financeiros e políticos. 
A título exemplificativo, têm-se as implicações da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, conhecida como “Lei Anticorrupção” (ARAS, 2018), e a sua inovação à legislação 
nacional: a responsabilização objetiva administrativa e civil da pessoa jurídica e seus agentes, 
inclusive com aplicação de sanções, pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional e estrangeira (BRASIL, 2013). As disposições da Lei Anticorrupção põem à prova a 
ética e a transparência nas relações entre os interesses particulares e os interesses coletivos. 
Mundialmente, diversas nações têm envidado esforços no sentido de implementar 
mecanismos que possam viabilizar o aumento dos níveis de transparência nas relações entre 
o poder público e a iniciativa privada, assim como contribuir com a efetiva redução dos índices 
de corrupção e, consequentemente, dos impactos advindos dessa prática criminosa nas 
esferas econômica, social, política e institucional. 
O Brasil está submerso em um arcabouço legal relativamente robusto, se 
comparado a outras nações, no que tange aos mecanismos de transparência e de combate à 
corrupção, especialmente por sinalizarem duas diretrizes: transparência e punição. Segundo 
Blanchet (2017), o enfrentamento da corrupção parte da capacidade de priorizar a 
implementação de mecanismos de prevenção, pois o caráter punitivo exercido pela polícia e 
pelos órgãos de fiscalização, por si só, se reveste de uma solução ineficaz, e recai sobre a 
adoção de medidas para o aperfeiçoamento da transparência, como a coleta e a disseminação 
de informações de forma célere. 
A presença de distorções nos níveis da ética e da transparência, notadamente 
presentes na relação público-privada, constitui o principal vetor para a prática de atos de 
corrupção, independentemente da forma e da intensidade adotadas pelos corruptores e 
pelos corruptíveis. 
Embora a relação público-privado possa ser desenvolvida no âmbito de qualquer 
atividade profissional, aquelas que se fundamentam em conexões diretas com a 
administração pública despontam como favoritas no campo da sujeição ao processo 
corruptivo. Dessa forma, situado no campo temático da ética e da transparência, revela-se 
oportuna e de singular importância uma investigação sobre a percepção do setor privado, 
notadamente àqueles com relação direta com a administração pública, no combate à 
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corrupção: Profissionais de Relações Institucionais e Governamentais (RIG), descritos pela 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) como aqueles que “atuam no processo de decisão 
política, participam da formulação de políticas públicas, elaboram e estabelecem estratégias 
de relações governamentais, analisam os riscos regulatórios ou normativos e defendem os 
interesses dos representados”. 
Desprende da legislação brasileira, a Lei Anticorrupção, pelas inovações trazidas, 
principalmente no que tange à responsabilização de pessoas jurídicas. Ademais, cumpre 
sublinhar que não existem registros nas páginas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal sobre a participação das entidades representantes dos profissionais de RIG nas 
discussões relacionadas à Lei Anticorrupção, o que pressupõe um distanciamento da 
categoria no processo de elaboração da norma, mesmo que a referida lei sinalizasse 
mudanças no processo de execução das atividades dos profissionais de RIG. 
Assim, ao considerar, por um lado, o objeto da atuação dos profissionais de RIG e 
a sua relação com os agentes públicos (administração pública) e, por outro, as inovações da 
Lei Anticorrupção, faz-se necessária uma investigação para conhecer as percepções dos 
profissionais de RIG enquanto sujeitos passíveis das penalidades propostas pela Lei 
Anticorrupção. Neste sentido, remete-se ao seguinte problema de pesquisa: qual a percepção 
dos profissionais de Relações Institucionais e Governamentais (RIG) quanto às disposições da 
Lei Anticorrupção (Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013), no exercício da representação do 
setor empresarial privado frente aos agentes públicos (administração pública)? 
Para tal problema, o objetivo geral da pesquisa se assenta em analisar a 
percepção e o comportamento dos profissionais de Relações Institucionais e Governamentais 
(RIG) em relação à Lei Anticorrupção (Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013). 
Complementarmente, os objetivos específicos se situaram sobre: 
• Verificar se a Lei Anticorrupção (Lei nº. 12.846/2013) impôs alguma limitação 
ao desenvolvimento das atividades dos profissionais de Relações Institucionais e 
Governamentais (RIG); 
• Contrastar o modus operandi dos profissionais de RIG que utilizam 
mecanismos calcados na Lei Anticorrupção – programa de integridade (compliance) – com 
aqueles que ainda não observam instrumentos dessa natureza; 
• Averiguar se na percepção dos profissionais de RIG a Lei Anticorrupção se 
traduz como uma ferramenta capaz de inibir efetivamente os atos lesivos praticados contra 
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a administração pública, notadamente no que tange à relação público-privado na elaboração 
de políticas públicas. 
Para atender ao escopo da pesquisa, foi proposta uma investigação na forma de 
enquete (Survey) sobre uma amostra aproximada de 400 profissionais de RIG, no período de 
outubro a novembro de 2020. 
 
2. LOBBY E LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO: TEORIA E CONTEXTO 
BRASILEIRO 
Para a fundamentação teórica da presente pesquisa, faz-se necessária uma 
revisão da literatura que possibilite expandir a compreensão a respeito dos aspectos 
relacionados à ética e à transparência no exercício profissional, ao lobby e à Lei Anticorrupção. 
 
2.1. Ética e transparência profissional 
Embora existam divergências na literatura relacionadas aos conceitos do termo 
ética, resta clara a sua relação com valores e princípios que compõem a personalidade dos 
indivíduos (caráter) e a forma como estes são aplicados no cotidiano. 
Vásquez (1995) explica que o comportamento humano está calcado em decisões 
aplicadas a diversas situações, as quais podem resultar em consequências individualizadas ou 
coletivas, mas que foram adotadas com base em normas admitidas como apropriadas para 
determinada finalidade. Em outras palavras, os indivíduos se utilizam de normas 
estabelecidas para justificar suas condutas. Contudo, de um lado têm-se as normas que foram 
admitidas para a tomada de uma determinada decisão, assim como as consequências que 
dela serão originadas, mas, por outro, tem-se a face do julgamento, que será formulado por 
juízos que aprovam ou desaprovam moralmente determinada atitude ou comportamento 
(VÁSQUEZ, 1995). 
A propósito, o uso da ética no exercício das funções profissionais é algo que tem 
sido cada vez mais exigido não apenas na relação hierárquica interna, mas, não menos 
importante, nas relações com consumidores, fornecedores e autoridades públicas, por 
exemplo (CHAVES et al., 2016). Sendo assim, insurge o questionamento quanto ao modo de 
equalizar eticamente a conduta dos profissionais em um ambiente organizacional, tendo em 
vista que as diferentes variáveis a serem admitidas, como as histórias e os conceitos de cada 
indivíduo, fundamentalmente, formarão a composição daquela organização. 
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Zylbersztajn (2002) afirma que os códigos de conduta são sinalizadores da 
preocupação das organizações com a ética. Entretanto, salienta que esses códigos, em 
algumas oportunidades, não são adotados exclusivamente com o propósito de regular o 
comportamento dos agentes, mas como forma de apresentar uma imagem positiva da 
organização, em função (i) de incentivos legais – alguns países estimulam a adoção, ao invés 
de aguardar ações espontâneas; (ii) da crescente internacionalização – adoção das normas 
dos países em que se mantém operação, pois há um dilema relativo à norma a seguir, tendo 
em vista que, não raras vezes, podem ser mais restritivas se comparadas às do país de origem; 
e (iii) de riscos de incidentes que afetam a reputação – trata-se do valor da empresa e, para 
mantê-lo em patamares expressivos, constitui em um estimulo para adoção de normas éticas 
e certificações independentes. 
Verifica-se, assim, que o comportamento ético dos indivíduos pode revelar 
implicações expressivas em sua área de atuação e, para tanto, merece ser observado com 
cuidado, na qualidade de ator ou de julgador da conduta, em especial, no ambiente 
profissional, dada a possibilidade de resultar em situações prejudiciais aos envolvidos, 




O processo de convencimento, necessário para tentar mudar uma decisão, 
remonta diversas teorias sobre sua origem, dada a inexistência de um registro histórico 
pontual. Por óbvio, a sinalização indica que a arte do convencimento não está atrelada 
exclusivamente a uma determinada atividade, mas está entre as características que 
constituem a natureza humana, independente do fim almejado. Nesse contexto, abriu-se 
caminho para o conhecido lobby. 
O uso da tradução literal do termo lobby – “ante-sala, átrio, vestíbulo, entrada” –
, generalizado na Inglaterra, Farhat (2007) explica que se tratava do lugar onde aqueles que 
tinham algo a postular na Câmara dos Comuns se posicionavam, na tentativa de abordar os 
parlamentares que estivessem de passagem para as sessões plenárias. Para consolidar o 
entendimento diante dos diversos conceitos expostos na literatura, Farhat (2007, pág. 50) 
pontuou: “Lobby é toda atividade organizada, exercida dentro da lei e da ética, por um grupo 
de interesses definidos e legítimos, com o objetivo de ser ouvido pelo poder público para 
informá-lo e dele obter determinadas medidas, decisões, atitudes”. Definido por Seligman e 
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Bandeira (2018, pág. 219) como “a atividade de pressão de um grupo social organizado com 
o objetivo de interferir diretamente nas decisões do poder público e, consequentemente, 
criar um novo cenário regulatório em favor de suas causas ou interesses específicos”. 
Observa-se, sinteticamente, que a fusão dos conceitos postos para o termo lobby 
poderia ser interpretada como uma atividade exercida em conformidade com os princípios 
legais, por grupos de interesses, com o objetivo de influenciar tomadores de decisão. É 
notório o uso nos conceitos supracitados do plural em “interesse”. Isso não constitui uma 
mera coincidência, mas pode indicar que os interesses, independente do grupo representado, 
seja na esfera privada, pública ou da sociedade civil, estão, dentro dos limites da democracia, 
aptos a contribuir no processo de construção das políticas públicas. 
Independente do influenciador, tem-se a preocupação com a efetiva contribuição 
da atividade no desenvolvimento de políticas públicas. Mesmo sem apontar um padrão, 
Graziano (1997) destaca que, fora dos Estados Unidos – onde há uma regulamentação 
específica para a atividade de lobby, a União Europeia, representada por uma Comissão e 
demais instituições públicas, possui um posicionamento favorável às contribuições advindas 
dos grupos de interesses, em especial, os de Bruxelas, inclusive no sentido de incentivá-los a 
apresentar seus posicionamentos nos mais variados assuntos. 
Por óbvio, as autoridades responsáveis pela elaboração das políticas públicas não 
são especialistas em todos os assuntos. Logo, revestem-se de extrema relevância as 
contribuições dos setores a serem impactados pelos regramentos, tendo em vista que essas 
manifestações, em geral, indicam as prováveis consequências econômicas e sociais de cada 
setor. Ademais, é possível supor que as manifestações dos setores impactados em relação 
aos regramentos possam indicar à autoridade pública uma forma de construir conjuntamente 
um equilíbrio e, consequentemente, atenuar os impactos negativos para todos os setores 
envolvidos, o que sugere uma condição favorável à implementação do ato normativo. 
Dito ser possível qualquer pessoa, ao manifestar seu poder de persuasão, 
mediante a representação de um interesse particular ou coletivo, exercitar, ainda que 
tangencialmente a atividade de lobby, assim como a necessidade das autoridades públicas 
em recorrer às manifestações dos setores envolvidos nas mais diversas temáticas para a 
elaboração de políticas públicas executáveis, cumpre analisar mais um aspecto: a forma de 
exercitar a referida atividade, mediante a observação constante da ética e da transparência. 
Mancuso e Gozetto (2011) ressaltam a importância de os meios de comunicação 
divulgarem os escândalos políticos, por se tratar de mais uma medida no sentido de inibir 
práticas ilícitas e conter a corrupção. Contudo, criticam o fato de muitas vezes os lobistas 
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serem apresentados como indivíduos que trabalham em função de vantagens indevidas 
frente ao poder público, o que destoa do verdadeiro propósito da atividade. Em outra frente, 
Graziano (1997, p.4) é mais direto: “Fazer lobby não é corrupção”. Isso porque considera ser 
uma atividade desenvolvida a custos elevados e com resultados permeados por incertezas, 
pois não seria necessária a armação de esquemas dispendiosos com a possibilidade de 
alternativas mais eficazes e diretas para alcançar determinado pleito. 
 E, na tentativa de separar os bons dos maus profissionais, emerge a discussão 
sobre a regulamentação da atividade ou o estabelecimento de regramentos que possam, de 
alguma maneira, inibir a prática de atos criminosos.  
Embora os Estados Unidos constituam um dos principais modelos em termos de 
regulamentação do lobby, convém sublinhar que outros países instituíram diretrizes para o 
desenvolvimento da atividade de representação de interesses, tais como Alemanha, 
Austrália, Canadá, Polônia e Taiwan. 
O exemplo norte-americano evidencia duas vertentes: (i) a dificuldade para a 
elaboração de normas que efetivamente possam contribuir com o processo de inibição de 
práticas irregulares direcionadas aos tomadores de decisão e (ii) o estabelecimento de 
regramentos dessa natureza depende de um contínuo processo de revisão para viabilizar a 
sua eficácia e garantir o exercício das funções daqueles que respeitam a ética e a 
transparência. 
Conforme demonstrado, o exercício do lobby, caracterizado por influenciar 
tomadores de decisão no sentido de alcançar pleitos legítimos, não constitui uma prática 
recente e tem sido objeto de constante aprimoramento, especialmente em função do 
advento de novas tecnologias e da conjuntura político-econômica dos locais em que a 
atividade é exercida. Santos et al. (2017) apontam uma tendência da profissionalização da 
atividade de lobby no Brasil, especialmente no universo empresarial. 
A expressão “agente de relações governamentais” assumiu novos contornos 
quando a área de Relações Institucionais e Governamentais (RIG) foi inserida, em fevereiro 
de 2018, na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), sob o código 1423-45 – Profissional 
de relações institucionais e governamentais. Os profissionais de RIG atuam junto aos 
tomadores de decisão dos Poderes da República no sentido de influenciá-los a considerar as 
razões que podem impactar os mais diversos setores representados. 
Ao optarem por exercer a própria representação, as empresas procuram 
alternativas para fortalecer suas áreas de RIG com mão de obra especializada, consultorias 
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políticas para o fornecimento de informações precisas e em tempo real das oscilações do 
cenário político, a instituição da área de RIG ou a adoção de ambos. Trata-se do chamado 
Recurso Político Organizacional, que pode ser interno ou externo, respectivamente, quando 
há uma área/departamento de RIG e quando a representação é feita por consultorias, 
associações, escritórios de advocacia, federações e confederações (DAHAN apud SIMONI, 
2018). 
 
2.3. Sistema político brasileiro 
 
No Brasil, algumas instituições foram criadas para a formação de gestores 
públicos, para o desenvolvimento do conceito de eficiência dentro dos órgãos públicos, assim 
como para inserir a descentralização organizacional na busca por excelência, notadamente 
na elaboração de políticas públicas que considerem a realidade social, política, econômica e 
tecnológica (SOUZA, 2002). Em complementação, Rodriguez et al. (2006) salientam a 
importância da participação da sociedade civil no processo de elaboração das políticas 
públicas por constituir um fator que impulsiona os gestores públicos a elaborar os normativos 
necessários em conformidade com as demandas da população. 
Todavia, além da capacidade dos agentes públicos e da participação da sociedade 
civil, o processo de elaboração de políticas públicas depende, entre outros fatores, de um que 
possui significativa relevância: o político. Obviamente não está em questão apenas o 
indivíduo detentor de cargo eletivo, mas o sistema político brasileiro. 
Taylor (2018) utiliza a definição de Sérgio Abranches (1988), que considera o 
referido sistema como presidencialista de coalizão, constituído por um modelo de 
governabilidade baseado em grandes poderes atribuídos ao presidente da república, mas, em 
determinadas situações, sujeito aos auspícios de um poder legislativo fragmentado por 
diversos partidos políticos. O modelo presidencialista de coalizão caracteriza-se por uma 
troca de favores, que pode ser considerada propícia ao aumento de práticas corruptivas, pois, 
para obter votos suficientes para a aprovação de políticas públicas, como as reformas de 
interesse do governo, faz-se necessária a formação de uma base sólida entre os partidos com 
acento no poder legislativo. Nesse ínterim, os instrumentos comumente usados para angariar 
o apoio necessário são financiamentos de campanha e nomeações políticas para os cargos do 
poder executivo (TAYLOR, 2018). 
 
 15 
Em geral, a relação entre os poderes executivo e legislativo, quando inserida em 
um ambiente caracterizado pelo presidencialismo de coalizão, está sujeita a questionamentos 
relacionados aos acordos firmados e às políticas públicas aprovadas. Cumpre destacar que 
este racional não objetiva fazer referências a governos ou políticas públicas específicos, 
apenas entender os aspectos preponderantes na construção de políticas públicas, bem como 
a relação entre os diversos atores envolvidos. 
Se não bastassem as dificuldades inerentes à relação entre os poderes executivo 
e legislativo, dada a potencial abertura para ambientes propícios à prática de atos lesivos à 
administração pública, pressupõe-se como arriscada a inserção da sociedade civil organizada 
nesse processo, especialmente da classe empresarial, tendo em vista que o caminho dos 
“financiamentos” poderia eventualmente resultar em cobranças àqueles que querem 
fortalecer as relações com as autoridades públicas. O exemplo do “financiamento”, embora 
tenha tido um efeito expressivo ao longo da história político-eleitoral brasileira, talvez não 
seja o melhor para a atual conjuntura por ter sido consideravelmente abalado pela proibição 
do financiamento empresarial de campanha a partir das eleições de 2016. Entretanto, faz-se 
mister entender se a relação dos agentes públicos com os representantes da sociedade civil 
organizada, em especial da classe empresarial, sofreu algum tipo de alteração, como a 
eventual substituição do financiamento por outras demandas.  
As abordagens do tópico anterior revelam a inexistência de regras claras para 
conduzir a relação entre o poder público e os interesses privados, assim como exprimem a 
importância, em função especialmente dos desdobramentos da Operação Lava-Jato, de 
serem observados mecanismos de transparência capazes de resguardar a reputação de todos 
os atores envolvidos nessa relação. Sob esse aspecto, desponta uma espécie de lobby 
distorcido por envolver questões estritamente ligadas ao campo pessoal e de interesse 
político, uma vez que pressupõe a ausência de debate público e transparente, o qual poderia 
contribuir no processo de elaboração de políticas públicas. 
A princípio, não significa necessariamente praticar desvios de recursos, 
pagamentos de propinas ou a criminalização de cartéis, por exemplo, mas a possibilidade de 
desconsiderar os diversos setores a serem impactados pela política pública em favor dos mais 
próximos (RIZZO e VELASCO, 2018). Santos et al. (2019), por exemplo, demonstram que uma 
das principais ações dos profissionais de RIG na Câmara dos Deputados é a abordagem direta 
com parlamentares. 
Melo (2018) reforça a importância da relação entre a iniciativa privada e o poder 
público, mas lembra do quanto esta é eivada de confusões, pois há a dicotomia entre os 
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interesses particulares – transformados em privilégios – e a prevalência do interesse geral 
(público). Ademais, salienta a legitimidade do setor privado em buscar alternativas junto ao 
governo para a defesa de seus interesses, especialmente pelo fato de ser o responsável pela 
geração de empregos, produção de bens e serviços e, em geral, contribuição para o 
desenvolvimento da economia e, consequentemente, para o bem-estar social.  
 
2.4. Lei Anticorrupção 
 
Publicada no Diário Oficial da União do dia 2 de agosto de 2013, a Lei nº. 
12.846/2013, conhecida como “Lei Anticorrupção”, inovou ao responsabilizar civil e 
administrativamente as pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. 
Suas disposições foram distribuídas ao longo de sete capítulos, a saber: 
• Capítulo I – Disposições Gerais: elencados os que poderão ser objeto de 
responsabilização: sociedades empresárias ou simples, fundações e associações. A 
responsabilização da pessoa jurídica não excluirá a possibilidade de responsabilização 
individual dos dirigentes. 
• Capítulo II – Dos Atos Lesivos à Administração Pública Nacional ou Estrangeira: 
atos que serão considerados lesivos à administração pública, notadamente quando da relação 
com agente público; da utilização de interpostos para ocultar ou dissimular interesses, da 
fraude em licitações, ou da dificultação da investigação ou da fiscalização. 
• Capítulo III – Da Responsabilização Administrativa: aplicação de multas entre 
0,1% e 20% do faturamento bruto e a publicação da decisão condenatória em meios de 
comunicação de grande circulação. Listadas as variáveis que serão consideradas para valorar 
a pena, como a existência de mecanismos/procedimentos internos de integridade – para 
efeito atenuante. 
• Capítulo IV – Do Processo Administrativo de Responsabilização: responsáveis 
pela instauração e pelo julgamento dos processos administrativos: as autoridades máximas 
de cada órgão dos poderes executivo, legislativo e judiciário e, no âmbito do executivo 
federal, a Controladoria-Geral da União (CGU). 




• Capítulo V – Do Acordo de Leniência: Definidos os critérios e os benefícios para 
a feitura de um acordo de leniência. 
• Capítulo VI – Da Responsabilização Judicial: as penalidades aplicadas na esfera 
administrativa não afastam a possibilidade de responsabilização na judicial. 
• Capítulo VII – Disposições Finais: criação do Cadastro Nacional das Pessoas 
Punidas (CNEP), para divulgação das sanções, prazo para prescrição das infrações (cinco 
anos), não exclusão das competências do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) e dos Ministérios da Justiça e da Fazenda (Economia) e aplicação de penalidades 
decorrentes de ato de improbidade administrativa e de ilícitos vinculados à Lei de Licitações 
(Lei nº. 8.666/1993). 
O marco da Lei Anticorrupção configurou-se com a “responsabilização 
administrativa e civil das pessoas jurídicas, de forma objetiva, pelos atos de corrupção que a 
tenham favorecido”, pois foi o precursor para uma nova mentalidade ética nas tratativas 
negociais no país (PUMAR, 2014, p.5). No entanto, cumpre sublinhar que a amplitude 
característica da Lei Anticorrupção, ao ser aplicada sobre um país como o Brasil, formado por 
27 unidades federativas e por aproximadamente 5.600 municípios, constitui um ponto digno 
de atenção, em especial do setor privado, tendo em vista a possibilidade de aplicação 
desproporcional e/ou irresponsável de sanções e de conflitos de competências entre as 
diversas instâncias administrativas (HAGE SOBRINHO, 2014). 
Em um cenário em que muitas vezes as ações sociais de uma empresa são vistas 
apenas como uma forma de promover a própria empresa – exemplo: as ações publicadas no 
balanço social – ou para dar transparência aos acionistas, se desprende da Lei Anticorrupção 
(Capítulo III) os procedimentos internos de integridade, também conhecidos como programas 
de compliance, como ferramenta balizadora da ética comportamental nas empresas, para, 
inclusive, fortalecer a imagem institucional e contribuir para que as ações sociais sejam 
entendidas como algo intrínseco da própria empresa – compromisso com a responsabilidade 
social/função social (TROVÃO e CARMO, 2018). 
O compliance é formado por “mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica” (BRASIL, 2013). A adoção de um 
programa compliance caracteriza-se por seu efeito preventivo, uma vez que pode ser 
utilizado como instrumento capaz de atenuar as sanções a que estão sujeitas as pessoas 
jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública, assim como instrumento 
inibidor de tais atos. A regulamentação da Lei Anticorrupção estabeleceu algumas 
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características indispensáveis ao programa de compliance: (i) considerar os riscos e as 
peculiaridades inerentes a cada pessoa jurídica; (ii) trabalhar no aprimoramento do 
programa, para que seja sempre efetivo e (iii) garantir a transparência das ações empresariais, 
especialmente quanto ao relacionamento com o poder público. 
O compliance pode ser analisado sob dois critérios: (i) Subjetivo: a criação de 
regulamentos, que inclui a conduta ética no ambiente interno ou externo da empresa, e (ii) 
Objetivo: o próprio cumprimento das normas. Em ambos, o compliance tem o escopo de 
monitorar as condutas dos agentes ligados às atividades da empresa, observando as normas 
nacionais e internacionais, visando proteger a própria instituição de irregularidades 
(GABARDO e CASTELLA, 2015). Adicionalmente, os autores (2015) explicam que, por se tratar 
de uma ferramenta aplicável a todos os esforços empreendidos pelos agentes de uma 
organização, com o intuito de atenuar riscos e eventuais sanções, o compliance não constitui 
algo que possa gerar conflito entre as regras e deveres do próprio compliance, como o direito 


















3. DESENHO DA PESQUISA 
 
A revisão literária possibilitou identificar elementos essenciais à definição dos 
métodos a serem adotados para o desenvolvimento desta pesquisa e, consequentemente, 
para o alcance dos objetivos, em especial, o geral: analisar a percepção e o comportamento 
dos profissionais de Relações Institucionais e Governamentais (RIG) em relação à Lei 
Anticorrupção. 
Inicialmente, registra-se o universo a ser investigado: aproximadamente 96 mil 
profissionais de RIG (GALVÃO et al., 2018). Para isso, fez-se pertinente a utilização do método 
Survey interseccional, caracterizado por examinar uma amostra, com o propósito de 
entender (explicar) fenômenos gerais da população selecionada, por meio de um instrumento 
de pesquisa – tipicamente um questionário – em um único ponto do tempo (BABBIE, 2001; 
TURGEON e FREIRE, 2019a). Outra característica está relacionada à natureza, que se situa 
como qualitativa e quantitativa, respectivamente, por compreender uma investigação 
específica e por empregar métodos de quantificação para a coleta e para o tratamento de 
informações (OLIVEIRA, 2011). Além disso, configura-se como uma pesquisa descritiva, uma 
vez que, segundo Gil (apud OLIVEIRA, 2011, p.21), tal pesquisa descreve “características de 
determinada população, fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis”, ou 
seja, os profissionais de RIG em relação à Lei Anticorrupção. 
A amostra utilizada para este processo de investigação configura-se como não 
probabilística, pois, dado o tamanho da população, associado às limitações relacionadas à 
disponibilidade de recursos do pesquisador, naturalmente não se viabiliza a possibilidade de 
alcançar, com o mesmo grau de oportunidade (chance), todos os profissionais de RIG do Brasil 
(FREITAS et al., 2000). Para tanto, a meta inicialmente estipulada para a coleta de dados 
situou-se na aplicação da pesquisa sobre uma de amostra de 385 profissionais de RIG. A 
referida amostra está amparada por um nível de confiança de 95% e margem de erro amostral 
de 5% (TURGEON e FREIRE, 2019a). Ademais, a amostra não probabilística, para os fins 
propostos nesta pesquisa, possui uma subclassificação: similaridade – quando “os 
participantes são escolhidos por representarem uma situação similar” (FREITAS et al., 2000).  
Para o alcance dos objetivos propostos nesta investigação, as informações foram 
colhidas por meio de um instrumento de pesquisa na forma de um questionário estruturado 
– APÊNDICE –, que contemplou 52 (cinquenta e duas) questões de natureza profissional e 
comportamental. O questionário foi estruturado em plataforma virtual para Surveys – 
SurveyMonkey – dividido em três blocos: o primeiro, submerso em questões gerais, relativas 
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ao perfil do profissional de RIG; o segundo, com variáveis de natureza comportamental para 
explorar as percepções dos profissionais de RIG quanto à Lei Anticorrupção, e o último, mais 
simples, para informações demográficas gerais. 
A parte preliminar do questionário apresentou um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) com (i) a apresentação do responsável pela investigação (mestrando), (ii) 
a exposição do objetivo da pesquisa, (iii) as explicações relativas à participação voluntária, à 
confidencialidade do respondente e da empresa a qual o mesmo está vinculado(a), tendo em 
vista a impossibilidade de identificação, conforme configurações prévias na plataforma do 
questionário e (iv) o compromisso de usar as informações obtidas apenas para fins 
acadêmicos. Ademais, constou uma etapa de “qualificação”, para garantir que apenas os 
profissionais de RIG que atuaram ou atuam na iniciativa privada respondessem, 
possibilitando, assim, um alcance mais preciso dos objetivos, em especial em relação à Lei 
Anticorrupção. 
Outra característica do questionário está na utilização da escala de Likert (Rensis 
Likert) de cinco pontos, a qual, segundo Dalmoro e Vieira (2013), é uma das mais eficazes para 
o respondente expressar a opinião com precisão. Além disso, a utilização de cinco pontos 
também apresenta ao respondente a opção neutra, que, em linhas gerais, traz conforto no 
momento de responder (DALMORO e VIEIRA, 2013).  
Foi realizado um pré-teste, que consistiu na aplicação individual do instrumento 
de pesquisa a dez indivíduos pertencentes à população, escolhidos por critério do 
pesquisador (não aleatório), os quais não compuseram a amostra. Cada um dos entrevistados 
foi avaliado quanto ao seu entendimento das questões, de forma a se verificar a necessidade 
de fazer modificações no instrumento (TURGEON e FREIRE, 2019b). 
Para a coleta de dados, o compartilhamento do link do instrumento de pesquisa 
– https://pt.surveymonkey.com/r/IDPANDRE2020 – foi realizado pelas redes sociais 
WhatsApp e LinkedIn, assim como por correspondências eletrônicas (e-mail). 
A plataforma virtual SurveyMonkey possibilitou a extração completa das 
informações em dois formatos: (i) tabulação em planilha eletrônica (Microsoft Excel), tanto 
para a codificação numérica quanto para as respostas efetivamente selecionadas pelos 
respondentes – nome de cada item escolhido, e (ii) apresentação virtual na própria 
plataforma das estatísticas gerais de cada questão do instrumento de pesquisa. 
Com essas informações dispostas em planilhas, viabilizou-se a aplicação de 
métodos de análise de tendência central (médias, por exemplo), utilizando análise descritiva 
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e aplicando teste de hipótese para verificar quais são as percepções dos profissionais de RIG 
em relação à Lei Anticorrupção e seus impactos no exercício efetivo da atividade. O intuito 
constituiu em identificar os eventuais gargalos que a Lei Anticorrupção possa ter imposto aos 




A aplicação do instrumento de pesquisa via plataforma virtual (SurveyMonkey) 
mostrou-se eficaz em relação à economia e à otimização do tempo destinado à coleta e à 
análise dos dados. Os 385 questionários necessários para o cumprimento da meta 
estabelecida no racional da amostra foram superados por 55, o que resultou em um montante 
de 440 (quatrocentos e quarenta) indivíduos que concordaram com as disposições do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Desta totalidade, a maioria atuou ou atua como 
profissional de Relações Institucionais e Governamentais (RIG), inclusive com experiência 
exclusiva na defesa de interesses empresariais privados. 
A heterogeneidade dos profissionais de RIG partícipes constitui uma característica 
marcante desta investigação, haja vista as localidades representadas, o grau de instrução, o 
estado civil e a idade. Por óbvio, o ideal seria alcançar os profissionais de RIG situados em 
todas as unidades federativas do Brasil, para que a representatividade pudesse ser 
apresentada em sua completude. Contudo, mesmo sem alcançar um profissional de RIG em 
cada estado, o compartilhamento do link proporcionou o alcance de profissionais de RIG em 
dez estados brasileiros, a saber: Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Minas 
Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo. A Região Norte, a 
única que não compôs a estratificação, possui os níveis mais baixos de profissionais de RIG. 
Em relação à idade, 38,3% dos participantes declararam ter entre 30 e 40 anos. 
Nos segmentos de 20 e 30 e de 40 e 50 anos, o percentual médio ficou em 24,3%. Além desses, 
os respondentes que manifestaram uma idade inferior a 20 anos representam menos de 1% 
e os com mais de 60 anos compõem apenas 3% da amostra. Ao somarmos os seguimentos 
com mais de 30 anos de idade, tem-se o patamar de 74,33% da amostra. 
Apurou-se ainda que 53,2% da totalidade dos respondentes correspondem ao 
sexo feminino e 45,2% ao sexo masculino – 1,6% optaram por não responder. Isso demonstra 
que, para o cumprimento desta investigação, não houve uma tendência de respostas 
femininas ou masculinas, pois os dois públicos estavam equilibrados. O nível de instrução 
posiciona os profissionais de RIG em um patamar privilegiado, pois 61,3% dos respondentes 
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possuem Pós-Graduação lato sensu – especializações ou Master in Business Administration - 
MBA –, enquanto na esfera stricto sensu, 14,5% situam-se no Mestrado, 3,8% no Doutorado 
e 0,4% no Pós-Doutorado. Somados, 80% dos profissionais de RIG apresentam-se como 
interessados em buscar capacitações e atualizações. 
 
4.1. Bloco I – Relações Institucionais e Governamentais (RIG) / Lobby 
O Bloco I do instrumento de pesquisa destinou-se a obter informações do perfil 
profissional dos respondentes por meio de aspectos como experiência, empresa que 
representa, contração de suporte técnico-político, composição da equipe, forma de atuação 
e opinião sobre a própria atividade de lobby. Essas informações contribuíram para o 
entendimento da atual condição dos profissionais de RIG, assim como viabilizaram o alcance 
dos objetivos da pesquisa – geral e específicos – ao relacioná-los com a Lei Anticorrupção. 
Inicialmente, registra-se que 71,3% dos profissionais que se dispuseram a 
participar da pesquisa possuem mais de quatro anos de experiência. Inclusive, a maior parcela 
se situa no universo com mais de oito anos de atuação na área de RIG (45,5%), o que denota 
ser extremamente oportuno nesta investigação, uma vez que esses profissionais 
provavelmente estavam no exercício ou retomaram as suas atividades na área de RIG após a 
publicação da Lei Anticorrupção, em 2013. 
A maioria desses profissionais (84,8%) está distribuída em empresas 
multinacionais, de grande porte ou em entidades de classe, como associações, fundações, 
confederações, organizações não governamentais (ONGs) e sindicatos, conforme classificado 
pelos respondentes: 34,1% em multinacionais, 14,4% em empresas de grande porte e 36,1% 
em entidades de classe. Empresas de pequeno e de médio porte apresentaram um patamar 
igual, de 7,1%, enquanto as classificadas como micro não representaram 1% da amostra. No 
campo político, as empresas representadas mostraram-se ativas, pois 65% realizaram 
contratações de serviços de consultoria política e 61,1% afirmaram ter sido há mais de cinco 
anos. 
No campo das contratações de consultorias políticas pelas empresas, foi a 
sinalização de baixa contratação para a prestação do serviço de “representação”. 
Evidentemente, não há qualquer óbice em relação à contratação desse serviço, mas, em todo 
caso, a baixa adesão revela que as empresas têm se preocupado cada vez mais em construir 
condições para a sua própria atuação no campo político. A consideração supracitada se 
confirma com a estruturação de equipes de RIG pelas empresas. Dos respondentes, 86,6% 
declararam possuir uma área exclusiva de RIG nas empresas que representam, inclusive a 
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maioria (55,4%) informou que as áreas são compostas por quatro profissionais ou mais. Em 
complementação, 44,6% revelaram compor uma equipe de RIG com até três profissionais. 
Em paralelo, houve uma predominância (81%) em relação à concordância com a suficiência 
dos recursos políticos organizacionais. Em outras palavras, os respondentes acreditam que as 
suas empresas possuem condições para exercer a própria representação e buscam 
alternativas para fortalecer a área de RIG, seja mediante a contração de mão de obra 
especializada ou através da contração de suporte técnico-político (consultorias, por 
exemplo). 
Desvendou-se ainda a concordância dos participantes com a classificação das 
empresas representadas como politicamente ativas por exercerem a defesa plena dos seus 
interesses junto ao poder público. Sob essa variável, 90,7% concordaram ser responsáveis 
pelo exercício pleno da defesa dos interesses empresariais aos quais estão vinculados. 
Adicionalmente, a coleta de dados revelou o esforço dessa categoria de profissionais no 
sentido de trabalhar pela construção de relacionamentos, uma vez que 84% manifestaram o 
seu interesse em manter o contato contínuo com os agentes públicos, independente de 
algum pleito específico da empresa que representa. Para tanto, o orçamento se reveste de 
fundamental importância, especialmente para manter a estrutura da área de RIG. Embora 
52,6% tenham concordado com a suficiência orçamentária, 24,6% não souberam opinar e 
22,8% discordaram, ou seja, consideraram o orçamento da área insuficiente para o 
desenvolvimento das atividades de RIG. 
Em corroboração com a literatura recente, que expôs a forma como a mídia 
atribuía ao lobby o mesmo patamar de práticas ilícitas (MANCUSO e GOZETTO, 2011), os 
respondentes maciçamente (93,5%) expressaram que o lobby ainda é estigmatizado pela 
sociedade brasileira, mesmo revestido de fundamental importância para o processo de 
elaboração de políticas públicas, conforme indicaram 96% dos respondentes. Ademais, sobre 
o referido estigma, registra-se que os participantes desta pesquisa concordaram com a 
premissa de que o sistema político brasileiro é propício à falta de transparência nas relações 
entre os setores públicos e privados: 65,6%. 
No entanto, dois fatores transcendem a regulamentação e a opinião da sociedade 
sobre o lobby: (i) o nível de transparência dos profissionais de RIG e (ii) a disposição para 
apresentar os dados pessoais, caso a regulamentação do lobby seja efetivada. No que se 
refere ao primeiro, 63,6% consideraram alto o nível de transparência os profissionais de RIG, 
enquanto 14,6% discordaram e 21,8% preferiram não opinar. Os resultados obtidos para a 
segunda variável (83,6%), entretanto, demonstraram o interesse dos respondentes em 
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cadastrar seus dados nos órgãos públicos e fornecer as informações sobre os pleitos a serem 
defendidos pela empresa ou pelo setor que representam, o que se alinha à classificação 
elevada do nível de transparência desses profissionais. 
Ao discorrer sobre a representação concomitante de uma empresa e da sua 
entidade de classe, a pesquisa revelou que 79,1% das empresas representadas estão 
vinculadas a alguma entidade de classe. Inclusive, 74% estão conectadas a duas ou mais 
entidades de classe, conforme se apresenta nos Gráficos 1 e 2: 
 
 
Por fim, para viabilizar a análise do Bloco II - Lei Anticorrupção - Lei nº. 
12.846/2013 / Compliance, registra-se que 90,4% das empresas representadas nesta pesquisa 
possuem códigos de ética e/ou conduta, os quais orientam a atuação de todos os 
profissionais, principalmente os que exercem as atividades de RIG. 
 
4.2. Bloco II – Lei Anticorrupção – Lei nº. 12.846/2013 / Compliance 
Mensurar o nível de entendimento da amostra sobre a Lei Anticorrupção constitui 
uma das mais importantes etapas da aplicação desta pesquisa, pois os impactos advindos da 
legislação somente poderão ser percebidos casos os participantes tenham clareza das 
disposições gerais e da relevância da regra no campo do combate à corrupção. De saída, 86% 
dos respondentes declararam conhecerem os aspectos gerais da Lei Anticorrupção. Destes, 
58,4% possuem atuação anterior à publicação da referida lei, o que pressupõe a condição 
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indispensável para promoverem o comparativo entre os períodos de exercício da atividade 
de RIG, que antecederam e que sucederam à publicação da Lei Anticorrupção. 
A coleta de dados apresentou um volume inexpressivo de atuações baseadas na 
Lei Anticorrupção. Da totalidade de respondentes, apenas quatro disseram que suas 
empresas foram condenadas administrativamente com base na Lei Anticorrupção, sendo que 
somente duas empresas representadas firmaram acordos de leniência. 
76,5% dos programas foram instituídos há mais de três anos e 69,2% das 
empresas estruturaram departamentos exclusivos para o compliance. Especificamente a 
respeito dos programas de compliance das empresas, houve predominância (maioria) na 
concordância com: (i) todos os níveis hierárquicos estão comprometidos – 80,9%, (ii) 
frequentemente é revisado – 69%, (iii) os respondentes se consideram conhecedores do 
programa – 82,3%, (iv) as alterações são comunicadas aos colaboradores e, se necessário, são 
realizados novos treinamentos – 75%, e (v) os respondentes se baseiam nas diretrizes do 
programa para atuação como profissional de RIG – 87,8%. Majoritariamente, na ordem de 
79%, a opinião dos respondentes quanto à eventual restrição das atividades de RIG em função 
do programa de compliance foi negativa. Em outras palavras, os profissionais de RIG não 
perceberam quaisquer alterações na forma de atuar pela simples observação das diretrizes 
do programa de compliance.  
Os participantes também foram instigados a avaliar o aspecto geral dos 
programas de integridade, e não somente os quais estão inseridos. Nesse sentido, a coleta de 
dados revelou um nível significativo de confiança por parte dos respondentes em relação aos 
programas de integridade. Duas vertentes avaliadas confirmam a referida confiança: (i) 57,8% 
discordaram que os programas de compliance são genéricos e servem apenas para atenuar 
eventuais condenações administrativas baseadas na Lei Anticorrupção e (ii) 77% 
concordaram que os programas de compliance protegem as empresas de eventuais 
solicitações obscuras por parte de agentes públicos. 
Ao ampliar a abrangência da análise dos programas de integridade, os 
participantes foram provocados a julgar a necessidade de as entidades de classe também 
implementarem programas dessa natureza, como forma de atender a Lei Anticorrupção e, 
eventualmente, proteger as empresas que estão representadas, vinculadas. Desse modo, ao 
verificar as respostas atribuídas aos questionamentos 41, 42 e 43, foi possível constatar a 
concordância das empresas partícipes da pesquisa com a implementação de programas de 
integridade por parte das entidades de classe que os representam. 
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56,6% das entidades de classe com representação entre os participantes da 
pesquisa não possuem programas de compliance. Contudo, 63,5% dos respondentes 
consideraram possível a responsabilização administrativa de uma empresa, com base na Lei 
Anticorrupção, em função de atos praticados pela entidade de classe que a representa, 
conforme verificou-se na questão 42.  
Adicionalmente, digno de destaque, a questão 43 externou que 94,7% 
consideraram ser necessária a adoção de um programa de compliance por parte das 
entidades de classe que representam suas empresas. 
 
4.2.1. Experimento de Survey: Lei Anticorrupção 
McDermott (2002) explica que as principais vantagens da aplicação de métodos 
experimentais são: (i) permitir o controle total das variáveis testadas, (ii) inserir o 
experimentador em um ambiente controlado e (iii) utilizar de métodos estatísticos para 
mensurar e avaliar os dados obtidos. Existem diversos tipos de experimentos de Survey, mas 
os utilizados com maior frequência são o Split-ballot, a lista e a vinheta (FREIRE, 2021). Para 
o alcance dos objetivos desta pesquisa, adotou-se o experimento de Survey Split-ballot, 
geralmente conferido por meio de uma alteração no enunciado das perguntas (TURGEON e 
FREIRE, 2019b). Neste caso, às três questões relacionadas à percepção do respondente 
quanto à eficácia da Lei Anticorrupção e as suas implicações no exercício da atividade de RIG 
foram acrescidas de um prime, que consiste em apresentar um tratamento diferenciado à 
mesma questão, incluindo uma consideração particular ao enunciado, sem qualquer 
deturpação, apenas a alguns respondentes, para verificar a variação das respostas em função 
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da informação acrescida (MUTZ, 2011). Para tanto, a plataforma SurveyMonkey foi 
configurada para distribuir os primes aleatoriamente àqueles que se disponibilizaram a 
responder o questionário. Em outras palavras, para cada acesso ao link do questionário, a 
plataforma automaticamente apresentou um prime diferente.  
Para o cumprimento do método Split-ballot, foram utilizados três tratamentos 
distintos – a saber: Tratamento 1 – apresentou aos respondentes o objeto da Lei 
Anticorrupção - LA (Artigo 1º), cuja afirmativa demonstra que a referida lei se caracteriza por 
responsabilizar as pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública 
nacional ou estrangeira, Tratamento 2 – entregou uma notícia sobre a aplicação de um 
montante de R$ 18 milhões em multas fundamentadas na Lei Anticorrupção, e Tratamento 3 
(Grupo Controle) – não acrescentou qualquer informação aos respondentes – ambos, 





A correspondência à forma como se comportaram os respondentes em função 
das variáveis apresentadas (tratamentos), foram sintetizadas nos Gráficos 5, 6 e 7: 
• Questão (Q) 31 – A Lei Anticorrupção inibiu a atuação dos profissionais de RIG. 
Exceto por uma ligeira inclinação quanto à intensidade da discordância – situada 
entre “Discordo Totalmente” e “Discordo” –, os tratamentos não contribuíram para uma 
mudança significativa na avalição dos respondentes. 
 
 
• Questão 32 – A Lei Anticorrupção é efetiva no combate à corrupção no Brasil. 
Neste caso específico, os tratamentos definitivamente não influenciaram no 
padrão de resposta. Entretanto, é possível supor que, independentemente dos tratamentos 
apresentados, os participantes preferiram manter-se em uma zona de conforto, no ponto 
neutro da escala de Likert, nesta denominado “Nem Discordo e Nem Concordo”. Em geral, 
esse comportamento demonstra o nível de sensibilidade da questão e a disposição dos 




• Questão 33 – A Lei Anticorrupção contribuiu com a transparência da atuação 
do profissional de RIG. 
Embora o Tratamento 1 tenha conduzido os respondentes ao ponto neutro – 
“Nem Discordo e Nem Concordo” –, não é possível cravar a veracidade da sua influência, 
tendo em vista que os tratamentos 2 e 3 apresentaram o mesmo resultado, ainda que a 
variável 3 não tenha fornecido qualquer condição adicional aos respondentes. Contudo, é 
possível inferir que o Tratamento 1 possa, em alguma medida, ter intimidado os 
respondentes, tendo em vista que preferiram não se comprometer com a questão. 
A expectativa relacionada ao experimento de Survey ainda recaía sobre as suas 
contribuições para a verificação da hipótese erguida nesta investigação: Os profissionais de 
RIG consideram a Lei Anticorrupção oportuna no combate à corrupção, por viabilizar a 
separação dos que atuam com ética e responsabilidade daqueles que usam de meios ilícitos 
na administração pública para alcançar os resultados pretendidos em termos de políticas 
públicas. Naturalmente, a Q32 seria a mais indicada para a verificação da hipótese, dada a 
menção expressa à contribuição da Lei Anticorrupção no combate à corrupção do Brasil. 
Todavia, a conexão não se fez verdadeira, uma vez que os respondentes, mesmo com os 




4.2.2. Experimento de Survey: T-Student 
Com o intuito de verificar estatisticamente os efeitos decorrentes da aplicação 
dos tratamentos, propôs-se a utilização do método T-Student, o qual “permite comparar 
amostras [...] e / ou estabelecer a diferença entre as médias amostrais” (TURCIOS, 2015). Os 
valores foram distribuídos em consonância com as respostas oferecidas pelos participantes 
desta investigação, o que viabilizou a memória de cálculo das médias e dos desvios-padrão. 
Os cálculos relativos ao teste T-Student consideraram a “amostra independente”, 
pois cada participante teve acesso apenas a um tipo de tratamento da questão, ou seja, o 
mesmo respondente não foi submetido a dois tratamentos distintos, assim como o modo 
caracterizou-se como o “bicaudal”, quando são confrontadas as hipóteses das médias iguais 
(nula) e as das médias diferentes (alternativas). No mais, o nível do teste, também conhecido 
como alpha, manteve-se em 5% (FRANCO, 2015). A verificação de eventuais diferenças nas 
médias foi realizada em função de dois agrupamentos, sendo um específico para os 
tratamentos e outro para as questões. 
Para o primeiro, calculou-se as médias das notas apresentadas pelos 
respondentes em cada questão – Q31, Q32 e Q33 –, atribuídas ao mesmo tratamento. 
Posteriormente, gerou-se uma média geral para cada tratamento, que pode ser explicada 
coloquialmente como a “média das médias”, por alcançar o valor de equilíbrio entre as três 
médias do mesmo tratamento. Com a média geral de cada tratamento, viabilizou-se a 
aplicação do método T-Student através do cruzamento dos tratamentos de dois em dois. Em 
outras palavras, a verificação foi realizada da seguinte forma: (i) Tratamento 1 vs. Tratamento 
2; (ii) Tratamento 1 vs. Grupo Controle; e (iii) Tratamento 2 vs. Grupo Controle. Atendidas as 
premissas para os cálculos, contatou-se que não há estatisticamente diferenças significativas 
entre as médias gerais dos tratamentos utilizados nas Questões 31, 32 e 33. Em termos 
estatísticos, o P-valor identificado em cada cruzamento foi superior a 0,05 (5%), referência 
para o T-Student em comento. 
Para o segundo agrupamento, a averiguação foi realizada entre as médias das 
notas atribuídas as mesmas questões, mas para tratamentos diferentes. A pretexto de 
clarificar a sistemática adotada, toma-se como exemplo a Questão 31, que recebeu notas de 
respondentes submetidos aos tratamentos 1, 2 e 3. Desse modo, para a mesma Questão 31, 
foram alcançadas três médias, uma para cada tratamento. Por óbvio, o formato foi repetido 
nas Questões 32 e 33. Similarmente ao ocorrido no exame estatístico do primeiro 
agrupamento (tratamentos), os P-valores obtidos no agrupamento relativo às questões não 
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apontaram diferenças significativas entre as médias, novamente, situaram-se em um patamar 
superior ao alpha de 0,05. 
Verificou-se, assim, que a anotação estatística confirmou as sinalizações 
interpretativas do experimento de Survey, uma vez que os tratamentos submetidos aos 
respondentes não se fizeram suficientes para instigá-los a inclinar suas escolhas a 
determinados extremos da escala de Likert. 
 
4.3. Análise e Discussão de Aspectos-Chave 
 
Finalizadas as considerações sobre os dados obtidos durante a fase de coleta, com 
a descrição de cada um dos itens dispostos no instrumento de pesquisa, para efeito de análise 
e discussão, faz-se necessário o cruzamento de algumas variáveis dos Blocos I e II, assim como 
o exame das contribuições que serviram para a verificação da hipótese e, consequentemente, 
do alcance dos objetivos (geral e específicos). 
 
4.3.1. A Lei Anticorrupção e o modus operandi em RIG 
O tempo de experiência dos profissionais de RIG evidenciou a qualificação dos 
respondentes para estabelecer uma análise comparativa no contexto da Lei Anticorrupção, 
uma vez que 58,4% declararam ter uma atuação na área de RIG anterior à publicação da 
referida Lei, em 2013. Desse modo, ao retomar ao primeiro objetivo específico desta 
investigação, que consistia em “verificar se a Lei Anticorrupção (Lei nº. 12.846/2013) impôs 
alguma limitação ao desenvolvimento das atividades dos profissionais de RIG”, verificou-se 
que os respondentes, em termos de atuação na área de RIG, não perceberam qualquer 
restrição ao desenvolvimento de suas atribuições. 
Ademais, cumpre registrar que, mesmo submetidos ao experimento de Survey na 
Questão 31 (Q31) ou em função da sensibilidade da norma, os respondentes não titubearam 
em discordar da afirmativa relativa à inibição da atuação dos profissionais de RIG em relação 
à Lei Anticorrupção, pois aqueles que discordam ou discordaram totalmente alcançaram o 
patamar de 72%. 
Além dos eventuais obstáculos advindos das disposições da Lei Anticorrupção, as 
próprias empresas representadas com a implementação de programas de compliance 
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poderiam contribuir para uma remodelação da forma de atuar na área de RIG, mas a hipótese 
não se confirmou. 
As manifestações dos profissionais de RIG atestaram que, mesmo diante de 
alguma restrição imposta pelos programas de compliance, conseguiram, através de poucas 
adaptações, prosseguir com o exercício de suas funções, ou simplesmente não foram 
impostas restrições que pudessem, de alguma maneira, afetar o desenvolvimento das 
atividades desses profissionais, garantindo a manutenção do modelo de atuação adotado 
antes da publicação da Lei Anticorrupção. 
A constatação atinente aos programas de compliance alcança o segundo objetivo 
específico: “contrastar o modus operandi dos profissionais de RIG que utilizam mecanismos 
calcados na Lei Anticorrupção – programa de integridade (compliance) – com aqueles que 
ainda não observam instrumentos desta natureza”, pois a linha de raciocínio dos 
participantes da pesquisa está direcionada ao lado negativo, ou seja, os programas de 
integridade não impuseram restrições que pudessem ser percebidas no exercício das 
atividades de RIG. 
Adicionalmente, ao considerar que a maioria dos profissionais de RIG, que 
participaram desta investigação, (i) trabalha no sentido de construir relacionamentos com os 
agentes públicos, não somente os procurando quando necessário, (ii) representam empresas 
politicamente ativas, que exercem plenamente a defesa dos seus interesses e (iii) têm 
melhorado a estrutura das áreas de RIG, seja na contratação de mão de obra e de consultorias 
especializadas e na alavancagem orçamentária, tem-se nitidamente um cenário em que a Lei 
Anticorrupção não representa um entrave ao exercício das atividades de RIG. 
 
 
4.3.2. A Lei Anticorrupção como mecanismo de combate à corrupção 
 
Os resultados obtidos não permitiram a realização de inferências ou conclusões 
quanto ao terceiro objetivo específico perseguido nesta pesquisa: “averiguar se na percepção 
dos profissionais de RIG a Lei Anticorrupção se traduz como uma ferramenta capaz de inibir 
efetivamente os atos lesivos praticados contra a administração pública, notadamente o que 
tange à relação público-privado na elaboração de políticas públicas”. Isto porque a maioria 
(40,2%) das manifestações dos participantes situou-se no campo neutro “Nem Discordo e 
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Nem Concordo”, quando submetidos à avaliação da afirmativa relativa à efetividade da Lei 
Anticorrupção no combate à corrupção no Brasil. 
O equilíbrio nas respostas ainda pôde ser observado nas extremidades da escala 
de Likert. No campo da discordância, 28%, enquanto 31,8% posicionaram-se favoráveis à 
afirmativa. Nota-se uma ligeira tendência em favor da afirmativa – aproximadamente 4% –, 
mas que não permite uma conclusão. Diversas são as razões para justificar esse cenário, tais 
como o receio por parte dos respondentes em se comprometer com a temática, inclusive pelo 
fato de comporem uma das categorias profissionais que necessitam observar a Lei 
Anticorrupção, e a dificuldade de interpretação, dada abrangência da afirmativa. 
 
4.3.3. A Lei Anticorrupção e as entidades de classe 
 
Restou claro o posicionamento dos profissionais de RIG que participaram desta 
investigação no sentido de observar os preceitos dos programas de integridade (compliance) 
de suas empresas, até pelo fato de não constituírem obstáculos ao desenvolvimento das 
atividades de RIG. 
A propósito, os programas de compliance foram percebidos como instrumentos 
que merecem confiança por parte desses profissionais, assim com devem ser estendidos às 
entidades de classe que os representam. A maioria (56,5%) dos participantes declarou que as 
entidades de classe que representam os setores em que as suas empresas estão inseridas não 
possuem programas de integridade, mas 63,5% consideraram ser possível a responsabilização 
administrativa de suas empresas com base na Lei Anticorrupção, em função de atos 
praticados pelos membros das entidades de classe. 
Isso porque, não são raras as intermediações das próprias entidades com os 
agentes públicos responsáveis pela elaboração de políticas públicas que impactarão os 
negócios das referidas empresas. Nesse contexto, tem-se constituída a condição para a 
realização de eventuais atos contra a administração pública e, por consequência, pela 
responsabilização civil e administrativa das empresas por entidades de classe. Embora sem 
precedentes conhecidos, mas resguardada a opinião dos respondentes, a responsabilização 
civil e administrativa das entidades de classe por atos praticados contra a administração 
pública, em especial pela aplicação da Lei Anticorrupção, poderia implicar em consequências 
às empresas representadas, uma vez que essas se posicionam na extremidade beneficiária 




4.3.4. Disposição para a regulamentação do lobby 
Os resultados obtidos na pesquisa também caracterizaram a disposição dos 
profissionais de RIG em cadastrar seus dados junto aos órgãos públicos e em fornecer as 
informações sobre os pleitos a serem defendidos pelo setor que representam, caso a 
regulamentação do lobby seja implementada no Brasil. A referida disposição foi representada 
por 83,6% dos participantes.  
Três variáveis presentes no instrumento de pesquisa poderão justificar a 
disposição dos profissionais de RIG em contribuir com a regulamentação do lobby no 
arcabouço jurídico brasileiro: (i) Nível de Transparência – 63,6% dos respondentes 
concordaram que, em geral, os profissionais de RIG possuem um alto nível de transparência, 
(ii) Estigma – 93,5% concordaram com a afirmativa de que o lobby constitui uma atividade 
estigmatizada pela sociedade brasileira, e (iii) Lobby e políticas públicas – 96% externaram 
sua concordância com relação à importância do lobby no processo de elaboração e de 
implementação de políticas públicas. 
Claramente, os profissionais de RIG não teriam qualquer motivo para inviabilizar 
a regulamentação do lobby. Diante dos percentuais apresentadas nas três variáveis do 
parágrafo anterior, é possível supor que a própria regulamentação contribuiria para a 
desmitificação da atividade e, por consequência, a altivez desses profissionais. A lógica é 
confirmada na medida em que 67,% dos participantes desta investigação concordaram com 
a regulamentação do lobby. 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
À luz de todas as informações obtidas nesta investigação, as quais demonstraram 
a avaliação dos profissionais de RIG em relação à Lei Anticorrupção, em especial sobre as 
seguintes variáveis: (i) os eventuais empecilhos da Lei Anticorrupção sobre a forma de 
atuação dos profissionais de RIG, (ii) os eventuais entraves dos programas de integridade 
(compliance) no exercício do lobby, e (iii) a disposição dos profissionais de RIG no sentido 
regulamentar o lobby, é possível supor que, em geral, a percepção dos profissionais de RIG 
em relação à Lei Anticorrupção é positiva. 
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Acrescenta-se à constatação, o fato de indicarem às entidades de classe que 
representam suas respectivas empresas e setores, a adoção de programas de compliance, no 
sentido de observar os preceitos da Lei Anticorrupção. Outrossim, não foi identificado 
qualquer impedimento oriundo da Lei Anticorrupção, que pudesse, em alguma medida, 
comprometer a atuação dos profissionais de RIG e, consequentemente, os pleitos das 
empresas e setores que estão vinculados. 
Digno de destaque figura o fator “respondentes” desta pesquisa, a considerar: (i) 
o número de participantes (440), (ii) a abrangência, tendo em vista a participação de diversas 
unidades da federação, e (iii) a qualificação profissional, haja vista o tempo de experiência e 
a classificação das empresas representadas, o que indicou uma amostra significativamente 
qualificada e legitimada a compor os resultados. Mesmo assim, como fatores limitadores, 
destaca-se a impossibilidade de alcançar, no mínimo, um profissional de RIG de cada unidade 
da federação, o que proporcionaria uma maior representatividade da categoria, assim como 
seria interessante a participação de profissionais de RIG com atuação nos mais variados 
setores da economia nacional e a ampliação do tempo de investigação para viabilizar uma 
análise aprofundada sobre cada aspecto. 
Não obstante, cumpre sublinhar a originalidade da pesquisa, uma vez que a 
propositura da análise dos efeitos da Lei Anticorrupção para um grupo específico como o de 
profissionais em RIG ainda não havia sido sistematizada na literatura recente. Diante de todo 
o exposto, recomenda-se para os trabalhos futuros que a amostra seja ampliada a fim de 
cobrir todo o território nacional, e que os participantes sejam submetidos à lógica de outros 
normativos – não limitado à Lei Anticorrupção –, inclusive de outros países que instituíram a 
regulamentação do lobby. 
 
5.1. Aspecto profissional do Mestrado 
 
Para o efetivo atendimento do Mestrado Profissional em Administração Pública 
(MPAP): Políticas Públicas e Gestão Governamental, espera-se, sob o aspecto profissional, a 
aplicação da pesquisa à realidade laboral do mestrando (IDP, 2020). Dessa forma, o 
mestrando-autor desta pesquisa, na qualidade de profissional de Relações Institucionais e 
Governamentais (RIG), precisamente como Gerente de Relações Institucionais na Associação 
Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas (ABIR), entidade de 
classe representante da indústria produtora e comercializadora de bebidas não alcoólicas, 
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como refrigerantes, energéticos, néctares, chás, isotônicos, refrescos, sucos, achocolatados, 
águas minerais e águas de coco, em função dos resultados obtidos nesta investigação, 
notadamente em relação à necessidade apontada pelos participantes no sentido de serem 
implementados programas de integridade por parte das entidades de classe, trabalhará para 
a implementação de um programa de compliance na ABIR. 
Desde as primeiras sinalizações desta pesquisa, a implementação de um 
programa de integridade (compliance) na ABIR passou a ser gestada em parceria com a 
assessoria jurídica e com o conhecimento da cúpula da entidade. Os primeiros passos para a 
estruturação do programa de compliance da ABIR foram baseados em modelos adotados por 
empresas, inclusive associadas, e na literatura vigente, com destaque para as diretrizes da 
Controladoria-Geral da União (CGU, 2015). 
A busca pelas melhores práticas em termos de desenvolvimento de programas de 
integridade (compliance) e a revisão do arcabouço normativo nacional proporcionou a 
elaboração de um esboço aplicável a uma entidade de classe como a ABIR, que considerou, 
entre outros, os seguintes aspectos: (i) Suporte da Alta Administração; (ii) Avaliação de Riscos; 
(iii) Código de Conduta; (iv) Controles Internos; (v) Treinamento e Divulgação; (vi) Canais de 
Denúncia; e (vii) Auditoria e Monitoramento. Os pilares apresentados não formam uma 
relação exaustiva, pois diversos outros fatores deverão ser analisados e adaptados à realidade 
da associação, tais como due diligence, investigações internas, aplicação e gradação de 
sanções, responsabilidades e atribuições do corpo diretivo e black box. 
Ademais, grupos de trabalho poderão ser constituídos para propor redações 
simplificadas e objetivas que possam ser acessíveis a qualquer nível de instrução presente na 
associação, bem como para avaliar eventuais alterações nos estatutos e garantir que o 












ARAS, V. Acordos de Leniência na Lei Anticorrupção Empresarial. In: BRASIL. Ministério 
Público Federal. Câmara de Coordenação e Revisão, 5. Coletânea de artigos: avanços e 
desafios no combate à corrupção após 25 anos de vigência da Lei de Improbidade 
Administrativa / 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, Criminal. Brasília: MPF, 2018. p.194-
230. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/atuacao-
tematica/ccr5/publicacoes/05_18_coletanea_de_artigos.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 





>. Acesso em 20 fev. 2021. 
 
BLANCHET, L. A transparência na administração pública, o combate à corrupção e os 
impactos no desenvolvimento. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 1, n. 51. 2017. ISSN 
1982-9957. Disponível em: 
<https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/download/8897/6161>. Acesso em: 
20 fev. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 2013. 
Disponível em: <http://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-12-846-de-1-de-agosto-de-2013-
30042696>. Acesso em: 20 fev. 21. 
 
CHAVES, A.; FORTES, G.; RAMOS, K.; MATTAR, M.; GADÊLHA, W. Ética e transparência: É do 
que as empresas precisam agora, nos relacionamentos com clientes, colaboradores e 
concorrência. Istoé 21 de jan. de 2016. Disponível em: 




CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU. Programa de integridade: diretrizes para 
empresas privadas. CGU. 2015. Disponível em: <https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/integridade/arquivos/programa-de-integridade-diretrizes-para-
empresas-privadas.pdf>. Acesso em: 7 mar. 2021. 
 
DALMORO, M.; VIEIRA, K. Dilemas na construção de escalas Tipo Likert: o número de itens e 
a disposição influenciam nos resultados? Revista Gestão Organizacional. Santa Catarina, v. 6, 
n. 3. Edição Especial. p.161-174. 2013. Disponível em: 
<https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rgo/article/download/1386/1184>. 
Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
FARHAT, S. Lobby: o que é; como se faz; ética e transparência na representação junto a 
governos. São Paulo. Petrópolis: ABERJE, 2007. 
 
FRANCO, G. Como utilizar o teste t de student. SOS Estatística. Campinas, SP, 2015. Disponível 
em: < https://sosestatistica.com.br/como-utilizar-o-teste-t-de-student/>. Acesso em 28 fev. 
2021. 
 
FREIRE, A. Introdução aos experimentos de survey. 2021. 76 slides. Workshop - Metodologia 
de Survey e a Construção de Questionários. Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento 
e Pesquisa – IDP. 
 
FREITAS, H.; OLIVEIRA, M.; SACCOL, A.; MOSCAROLA, J. O método de pesquisa survey. Revista 
de Administração. São Paulo (SP), v. 35, n. 3. p.105-112. 2000. Disponível em: 
<http://www.clam.org.br/bibliotecadigital/uploads/publicacoes/1138_1861_freitashenriqu
erausp.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
GABARDO, E.; CASTELLA, G. A nova lei anticorrupção e a importância do compliance para as 
empresas que se relacionam com a Administração Pública. A&C – Revista de Direito 




compliance.pdf>. Acesso em 20 fev. 2021. 
 
GALVÃO, E.; SANTOS, M.; MARISGUIA, B.; MEDEIROS, M.; OLIVEIRA, T. O Perfil do Profissional 
de Relações Governamentais. Pensar Relgov. 2018. Disponível em: 
<https://drive.google.com/file/d/1zeeDYN_y82GipvGGik6IRxXirhrJhbQB/view>. Acesso em: 
20 fev. 2021  
 
GRAZIANO, L. O Lobby e o Interesse Público. Scielo: Revista Brasileira de Ciências Sociais. São 
Paulo (SP), v. 12, n. 35. 1997. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69091997000300009&lang=pt>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
HAGE SOBRINHO, J. Lei 12.846/2013: Lei da Empresa Limpa. Revista dos Tribunais. São Paulo, 
v. 103, n. 947, p.37-55. 2014. Disponível em: 
<https://dspace.almg.gov.br/bitstream/11037/21679/1/RTDoc%20%2016-8-
22%204_17%20%28PM%29.pdf>. Acesso em 20 fev. 2021. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO, DESENVOLVIMENTO E PESQUISA - IDP. E-book, vencendo 
o desafio da dissertação: guia prático sobre como elaborar seu projeto de pesquisa e sua 
dissertação de mestrado. IDP. 2020. Disponível em: 
<https://wpcdn.idp.edu.br/idpsiteportal/2020/05/e-book-vencendo-o-desafio-da-
dissertacao.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2021. 
 
MANCUSO, W.; GOZETTO, A. Lobby: instrumento democrático de representação de 
interesses? Organicom. Ano.8. n.14. p.118-128. São Paulo, 2011. Disponível em: 
<http://www.periodicos.usp.br/organicom/article/view/139088/134437>. Acesso em 20 fev. 
2021. 
 
McDERMOTT, R. Experimental Methods in Political Science. Annual Reviews: Political 




Acesso em: 13 fev. 2021 
 
MELO, C. Relações Governamentais: Significado, funcionamento e problemas da democracia 
no Brasil. In: SELIGMAN, M.; MELLO, F. Lobby desvendado: democracia, políticas públicas e 
corrupção no Brasil contemporâneo (organizadores). Rio de Janeiro: Record, 2018. 
 
MUTZ, D. Population-based survey experiments. New Jersey. Princeton University Press, 
2011. 
 
OLIVEIRA, M. Metodologia científica: um manual para a realização de pesquisas em 
administração. Universidade Federal de Goiás. Catalão, 2011. Disponível em: 
<https://adm.catalao.ufg.br/up/567/o/Manual_de_metodologia_cientifica_-
_Prof_Maxwell.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
PUMAR, S. Premências da Lei Anticorrupção 12846/2013 na Gestão Empresarial. Congresso 
Nacional de Excelência em Gestão. 2014. Disponível em: 
<http://www.inovarse.org/sites/default/files/T14_0350_1.pdf>. Acesso em: 31 mai. 2020. 
 
RIZZO, A.; VELASCO, J. As Empresas Conseguem Migrar do crony capitalismo para Práticas 
Íntegras de Interação com o Governo? In: SELIGMAN, M.; MELLO, F. Lobby desvendado: 
democracia, políticas públicas e corrupção no Brasil contemporâneo (organizadores). Rio de 
Janeiro: Record, 2018. 
 
RODRIGUEZ, C.; DINIZ, E.; FERRER, F. Influência governamental e estratégias institucionais 
na difusão de inovações em economias emergentes. Revista de Administração de Empresas. 
Rio de Janeiro, v. 47, n. 1. 2006. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rae/v47n1/a02v47n1.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021 
 
SANTOS, M.; MANCUSO, W.; BAIRD, M.; RESENDE, C. Lobbying no Brasil: Profissionalização, 
estratégias e influência. Texto para Discussão. N. 2334. Brasília: Instituto de Pesquisa 
 
 41 
Econômica Aplicada (IPEA), 2017. Disponível em: 
<https://www.econstor.eu/bitstream/10419/177550/1/td_2334.pdf>. Acesso em: 20 fev. 
2021. 
 
_____. Lobbying na Câmara dos Deputados: Evolução, estratégias e influência. In: ALMEIDA, 
A. (organizador). Boletim de Análise Político-Institucional / Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada. Financiamento Eleitoral e Lobbying. n. 1. Brasília: IPEA, 2019. Disponível em: 
<https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/boletim_analise_politico/191021_ba
pi_21.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
SELIGMAN, M.; BANDEIRA, M. Manual de Melhores Práticas em Relações Institucionais. In: 
SELIGMAN, M.; MELLO, F. Lobby desvendado: democracia, políticas públicas e corrupção no 
Brasil contemporâneo (organizadores). Rio de Janeiro: Record, 2018. 
 
SIMONI, A. Estratégia de informação: Lobby em ambientes de mudanças políticas. 169f. 
Dissertação (Mestrado em Administração) – Fundação Getúlio Vargas: Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas (FGV), 2018. 
Disponível em: 
<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/22045/Dissertacao_Ariela
Simoni_VF2_2018.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
SOUZA, E. Capacitação Administrativa E A Formação de Gestores Governamentais. Revista 
de Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 36, n. 1. 2002. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/6428/5012>. Acesso em: 20 
fev. 2021. 
 
TAYLOR, M. A Corrupção e as Reformas Anticorrupção no Brasil: um longo caminho. In: 
SELIGMAN, M.; MELLO, F. Lobby desvendado: democracia, políticas públicas e corrupção no 




TROVÃO, L.; CARMO, V. Aplicabilidade do compliance como ferramenta para 
desenvolvimento social e a redução do déficit ético das empresas. Revista Direito e 
Desenvolvimento. V.9. n.2. p.30-48. João Pessoa, 2018. Disponível em: 
<https://periodicos.unipe.br/index.php/direitoedesenvolvimento/article/view/833/553>. 
Acesso em 20 fev. 2021. 
 
TURCIOS, R. t-Student: Usos y abusos. Scielo: Revista mexicana de cardiología. México, v. 26, 
n. 1. 2015. Disponível em: 
<http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s0188-
21982015000100009>. Acesso em: 28 fev. 2021 
 
TURGEON, M.; FREIRE, A. Introdução à pesquisa de survey. 2019a. 120 slides. 
 
_____. Avaliação de survey e pré-testes. 2019b. 70 slides. 
 
VÁSQUEZ, A. Ética. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 1995. Disponível em: 
<http://www.academia.edu/download/38999987/1_Etica_-_Vasquez.pdf>. Acesso em: 26 
mai. 2020. 
 
ZYLBERSZTAJN, D. Organização ética: um ensaio sobre comportamento e estrutura das 
organizações. Revista de Administração Contemporânea. Curitiba, v. 6, n. 2. 2002. Disponível 
em: <https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1415-
65552002000200008&script=sci_arttext>. Acesso em: 20 fev. 2021. 
 
 43 
APÊNDICE – INSTRUMENTO DE PESQUISA: QUESTIONÁRIO SURVEYMONKEY 
 
 44 
 
 
 45 
 
 
 46 
 
 
 47 
 
 
 48 
 
 
 49 
 
 
 50 
 
 
 51 
 
 
 52 
 
 
 53 
 
 
 54 
 
 
 55 
 
 
 56 
 
 
 57 
 
 
 58 
 
 
 59 
 
 
 60 
 
 
 61 
 
 
 62 
 
 
 63 
 
 
 64 
 
 
 65 
 
 
 
 66 
 
 
 67 
 
 
 
 
 68 
 
 
 69 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
